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1 A QUESTAO LEGAL

E cedigo lembrar que a Constituigao Federal reservou ao Ministério Piblico, em
seu art. 129, o controle das atividades policiais e poderes de natureza investigatéria:

Art. 129 — Sao fungdes institucionais do Ministério PUblico:

VIl — exercer o controle da atividade policial, na forma da Lei Complementar
mencionada no artigo anterior;

VIII — Requisitar diligéncias investigatérias e a instauragdo de inquérito policial,
indicados os fundamentos juridicos de suas manifestagdes;

Por certo que essas fungdes poderiam ser tratadas em lei ordinéria, porém, o
legislador quis reforgar, a nivel constitucional, o poder investigatério do Ministérlo Publico
como corolario natural do exercicio da agdo penal. Ofereceu ao membro do Parquet o
contrato antecipado e direto com as provas na “fase da colheita”, evitando, assim, as
investigagdes mal dirigidas.

Aprovada, integralmente, por maioria.
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Fazendo uma incursao ligeira ao Direito Comparado, veremos que em VAarios
palses do Primeiro Mundo, como a Franga, a Espanha, a Italia e Portugal, a policia
judiciaria é subordinada ao Procurador-Geral. Somente a titulo de ilustragao, diz o art. 14,
do Dec--Lei 35.007, o qual dispde sobre a diregao preparatéria, e que alterou o art. 159 do
Cédigo de Processo Penal portugués:

"Art. 14 - A dire¢0o da instrugdo preparatéria cabe ao Ministério Publico, a
quem ser4 prestado pelas autoridades e agentes policiais todo auxilio que
para esse fim necessitar (GONGALVES, M. Cédigo de Processo Penal
portugués — Anotado e comentado).

Porém, sabemos que o exercicio das novas atribuigoes tem‘en_co.mrado resisténcia
sob o pseudo-argumento de que a lei complementar ainda _néq disciplinou a matéria —
mormente naqueles que, acostumados ao perfodo de autoritarismo, sempre recorreram
aos atos de violéncia e a outras arbitrariedades, como instrumentos de elucidagao de

crimes.

A atuagao e a subordinagao das diligéncias ao Ministério Pablico evitarao os
abusos, a corrupgao e os desmandos, 0 que, com certeza, trard aborrecimento a muitas
pessoas.

Todas as conquistas ministeriais sempre foram obtidas ap6s muita luta— e essa
nao sera diferente!

Porém, enquanto aguardamos a legislagado complementar, devemos ocupar as
trincheiras que a legislagao atual j& nos reservou.

Ao analisarmos o art. 16 da Lei Adjetiva e o art. 129, inciso VIIl, da Constituigao
Federal, veremos que o membro do Parquet podera requerer novas diligéncias
investigatorias que entender imprescindiveis ao oferecimento da dendncia. Ninguém
melhor para apreciar a conveniéncia da diligéncia que o titular da agao penal, tanto que ao
Juiz nunca couberam poderes de indeferir o requerimento de diligéncias, sob pena de sua
decisao sofrer correigao parcial.

Para o interrogatério do infrator, foram reservadas quatro oportunidades distintas:

a) durante o inquérito policial, na qualidade de indiciado;

b) apds o recebimento da denuncia ou queixa, no procedimento comum;

c) em plenério do jari (nos crimes dolosos contra a vida e suas formas tentadas);

d) perante o tribunal, nos casos de infragdes de competéncia originéaria dos
tribunais.

Sabemos, outrossim, que existem duas interpretagdes sobre o art. 187 do CPP, o
qual impede a interferéncia ou influéncia do defensor, de qualquer modo, nas perguntas e
nas respostas do inquirido.

A primeira entende que o dispositivo € inconstitucional porque viola o princlpio da
ampla defesa, e a segunda, por sua vez, entende que a proibigao sé atinge o defensor, com
autorizagao para o Ministério Publico, segundo a regra da hermenéutica inclusus unis
exclusus alterius.

Porém, ambas as correntes ndo sao aceitas, nem pela doutrina, nem pela
jurisprudéncia: o interrogatério € um ato privativo do magistrado.

Concordo plenamente que a proibigado de intervengao ou influéncia deva se
estender ao Ministério PUblico, pois nessa fase processual, apés o oferecimento da
denuncia, o Promotor est4 agindo como persecutio criminis, como 6rgao acusador em prol
dos interesses da sociedade que representa. No entanto, por outro lado, nao existe
impedimento legal referente ao contato prévio com o infrator, antes do oferecimento da
denuncia. Pelo contrario, nesse caso, o Promotor age tao-somente como 6rgao
fiscalizador da Lei.

E dispiciendo lembrar que o Promotor pode requerer o arquivamento dos autos do
inquérito policial se entender que nao deve oferecer denlncia, quer pelo fato ocorrido nao
constituir crime, quer pela fragilidade das provas, quer por qualquer outro motivo.

O contato do Promotor com o indiciado antes da dendncia (que nao precisa ser
necessariamente um interrogat6rio) permite aquele a apreciagao prévia de um dos
principais elementos de prova, quais sejam, as palavras do infrator, as quais devem ser
examinadas em cotejo com as demais provas coligidas no instrumento investigatério.

Tal contato permite o exercicio do direito constitucional da ampla defesa em sua
total vastidao, pois af o indiciado apresentara sua versao sobre os fatos, onde se verificar4
terem sido seus direitos violados ou n&o pela policia. .

Poder4 manter-se no siléncio e se apresentar acompanhado por um advogado,
caso deseje. Ressalte-se que o Ministério Publico atua nessa fase somente como 6rgao
fiscalizador do cumprimento da Lei, como um paladino do principio da “Verdade Real".

Ainterpretagao dada aos artigos supra citados deve ser in bonan partern, ou seja, a
favor do réu.

Ainda nessa oportunidade de contato, que nao precisa ter obrigatoriamente a
solenidade de uma audiéncia, o Promotor dar4 ao indiciado ciéncia de seus direitos,
inclusive o de reparar seu dano ou restituir a coisa, nos casos de crimes sem violéncia ou
grave ameaga, onde 0 juiz obrigatoriamente tera de reduzir sua pena de um a dois tergos.



E de se ressaltar, ainda, que esse dispositivo legal de grande valia ndo vem sendo
exercido a contento pela policia judicial, ora por desconhecimento, ora por inércia, ora por
algum outro motivo. Essa restituigdo ou reparagao devera ser feita antes do oferecimento
da dendncia, pois, caso contrério, passa a ser somente um atenuante, onde a diminuigéao
da pena fica restrita a critério abstrato por parte do magistério.

Como o prazo é relativamente exiguo para apreciagéo e oferecimento da denuncia,
especialmente quando s&o réus presos, a apresentagao do indiciado ficar4 a critério do
Promotor, o qual poderé requisitar a presenga do réu, quando preso, ou proceder a sua
intimagao para comparecimento, quando sotto. Isso, como diligéncia investigatéria de sua
algada.

2 CONCLUSOES

1. O Promotor de Justiga podera manter contato prévio com o indiciado, antes do
oferecimento da denuncia, como diligéncia investigatéria de sua algada.

2. No contato pessoal, o Ministério Pablico atuara na fase pré-processual como
6rgéo fiscalizador.

3. O controle da atividade policial far-se-4 também através do contato direto com o

indiciado, oportunidade em que, se verificara se houve violagéo de direitos, dando-lhe
ciéncia de suas garantias constitucionais.
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